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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PESCAS
E FLORESTAS

Portaria n.o 1109/2004

de 8 de Setembro

Pela Portaria n.o 528/94, de 8 de Julho, alterada pelas
Portarias n.o 463/95 e 839/97, respectivamente de 15
de Maio e de 6 de Setembro, foi concessionada ao Clube
de Caça e Pesca de Aguiar da Beira a zona de caça
associativa de Aguiar I (processo n.o 1538-DGRF),
situada no município de Aguiar da Beira, válida até
8 de Julho de 2004.

Entretanto, a entidade concessionária veio rquerer
a renovação da zona de caça e ao mesmo tempo a ane-
xação de vários prédios rústicos.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento
no disposto no artigo 12.o e no n.o 8 do artigo 44.o,
em articulação com o disposto na alínea a) do
n.o 1 do artigo 36.o, do Decreto-Lei n.o 227-B/2000,
de 15 de Setembro, com a redacção que lhe foi
conferida pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de
Dezembro, e ouvido o Conselho Cinegético Muni-
cipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, Pes-
cas e Florestas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um
período de 12 anos e com efeitos a partir do dia 9 de
Julho de 2004, a concessão da zona de caça associativa
de Aguiar I (processo n.o 1538-DGRF), abrangendo
os prédios sitos nas freguesias de Aguiar da Beira e
Gradiz, município de Aguiar da Beira, com a área de
1980 ha.

2.o São anexados à presente zona de caça vários
prédios rústicos, sitos na freguesia de Gradiz, muni-
cípio de Aguiar da Beira, com a área de 25 ha, ficando
a mesma com a área total de 2005 ha, conforme planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte inte-
grante.

3.o A presente renovação e anexação é condicionada
à apresentação de comprovativo da habilitação da enti-
dade requerente para gerir zonas de caça associativas,
no prazo de seis meses após a publicação da presente
portaria.

4.o Esta anexação só produz efeitos, relativamente
a terceiros, com a instalação da respectiva sinali-
zação.

5.o A sinalização dos terrenos agora anexados deve
obedecer ao disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002,
de 25 de Outubro, com a redacção que lhe foi conferida
pela Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro, alterada pela
Portaria n.o 974-A/2004, de 2 de Agosto.

6.o É revogada a Portaria n.o 986/2004, de 5 de
Agosto.

Pelo Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Luís
António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das Flo-
restas, em 25 de Agosto de 2004.

Portaria n.o 1110/2004

de 8 de Setembro

Pela Portaria n.o 748/2001, de 19 de Julho, alterada
pela Portaria n.o 1217/2002, de 4 de Setembro, foi con-
cessionada ao Clube de Caçadores e Pescadores de
Dalas a zona de caça associativa do Rio Seco (processo
n.o 2588-DGRF), situada no município de Castro
Marim.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos com a área
de 190,6020 ha, sitos nos municípios de Castro Marim
e Vila Real de Santo António.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 12.o e na

alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de
Dezembro, e ouvidos os Conselhos Cinegéticos Muni-
cipais:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, Pes-
cas e Florestas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa criada
pela Portaria n.o 748/2001, de 19 de Julho, alterada pela
Portaria n.o 1217/2002, de 4 de Setembro, vários prédios
rústicos situados na freguesia e município de Castro
Marim, com a área de 188,3160 ha, e na freguesia de
Vila Nova de Cacela, município de Vila Real de Santo
António, com a área de 2,2860 ha, ficando a mesma
com a área total de 1232 ha, conforme planta anexa
à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

3.o A sinalização dos terrenos agora anexados deve
obedecer ao disposto no n.o 8.o da Portaria
n.o 1391/2002, de 25 de Outubro, com a redacção que
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lhe foi conferida pela Portaria n.o 45/2004, de 14 de
Janeiro, alterada pela Portaria n.o 974-A/2004, de 2 de
Agosto.

Pelo Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Luís
António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das Flo-
restas, em 25 de Agosto de 2004.

Portaria n.o 1111/2004
de 8 de Setembro

Pela Portaria n.o 582/2000, de 10 de Agosto, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores da Cidade da
Lixa a zona de caça associativa da Lixa (processo
n.o 2326-DGRF), situada nos municípios de Felgueiras,
Amarante e Celorico de Basto, com a área de 1033 ha
e não 1065 ha como por lapso é referido na citada
portaria.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos, com a
área de 429 ha, sitos no município de Felgueiras.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 12.o e na

alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de
Dezembro, e ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, Pes-
cas e Florestas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa criada
pela Portaria n.o 582/2000, de 10 de Agosto, vários pré-
dios rústicos sitos nas freguesias de Barba de Godim
e Maceira da Lixa, município de Felgueiras, com a área
de 429 ha, ficando a mesma com a área total de 1462 ha,
conforme planta anexa à presente portaria e que dela
faz parte integrante.

2.o Esta anexação é condicionada à apresentação de
comprovativo da habilitação da entidade requerente para
gerir zonas de caça associativas, no prazo de seis meses
a contar da data de publicação da presente portaria.

3.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

4.o A sinalização dos terrenos agora anexados deve
obedecer ao disposto no n.o 8.o da Portaria
n.o 1391/2002, de 25 de Outubro, com a redacção que
lhe foi conferida pela Portaria n.o 45/2004, de 14 de
Janeiro, alterada pela Portaria n.o 974-A/2004, de 2 de
Agosto.

Pelo Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Luís
António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das Flo-
restas, em 25 de Agosto de 2004.

Portaria n.o 1112/2004
de 8 de Setembro

Pela Portaria n.o 806/2001, de 25 de Julho, foi con-
cessionada ao Clube de Caça e Tiro Casa Cheia da
Picota a zona de caça associativa da Picota (processo
n.o 2642-DGRF), situada na freguesia de Santa Maria,
município de Tavira.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos, no muni-
cípio de Tavira, com a área de 458 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 12.o e na

alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de
Dezembro, e ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, Pes-
cas e Florestas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa criada pela
Portaria n.o 801/2001, de 25 de Julho, vários prédios rús-
ticos situados nas freguesias de Santo Estêvão e Santa
Maria, município de Tavira, com a área de 458 ha, ficando
a mesma com a área total de 1084 ha, conforme planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação é condicionada à apresen-
tação de comprovativo da habilitação da entidade reque-
rente para gerir zonas de caça associativa, no prazo de
seis meses após a publicação da presente portaria.

3.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.
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4.o A sinalização dos terrenos agora anexados deve
obedecer ao disposto no n.o 8.o da Portaria
n.o 1391/2002, de 25 de Outubro, com a redacção que
lhe foi conferida pela Portaria n.o 45/2004, de 14 de
Janeiro, alterada pela Portaria n.o 974-A/2004, de 2 de
Agosto.

Pelo Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Luís
António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das Flo-
restas, em 25 de Agosto de 2004.

Portaria n.o 1113/2004
de 8 de Setembro

Pela Portaria n.o 553/99, de 24 de Julho, alterada
pela Portaria n.o 345/2002, de 2 de Abril, foi renovada
até 14 de Julho de 2011 a zona de caça associativa do
Telhado (processo n.o 1380-DGRF), situada no muni-
cípio do Fundão, concessionada ao Grupo Desportivo
Cultural e Recreativo do Telhado.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos, com uma
área de 598,83 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 12.o e na alí-

nea a) do n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de
Dezembro, ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, Pes-
cas e Florestas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa renovada
pela Portaria n.o 553/99, de 24 de Julho, alterada pela
Portaria n.o 345/2002, de 2 de Abril, vários prédios rús-
ticos sitos nas freguesias de Alcaria, Aldeia de Joanes,
Aldeia Nova do Cabo e Telhado, município do Fundão,
com a área de 598,83 ha, ficando a mesma com a área
total de 2273 ha, conforme planta anexa à presente por-
taria e que dela faz parte integrante.

2.o Esta anexação é condicionada à apresentação de
comprovativo da habilitação da entidade requerente
para gerir zonas de caça associativas no prazo de seis
meses após a publicação da presente portaria.

3.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

4.o A sinalização dos terrenos agora anexados deve
obedecer ao disposto no n.o 8.o da Portaria
n.o 1391/2002, de 25 de Outubro, com a redacção que
lhe foi conferida pela Portaria n.o 45/2004, de 14 de
Janeiro, alterada pela Portaria n.o 974-A/2004, de 2 de
Agosto.

Pelo Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Luís
António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das Flo-
restas, em 25 de Agosto de 2004.

Portaria n.o 1114/2004
de 8 de Setembro

Pela Portaria n.o 1039/98, de 16 de Dezembro, alte-
rada pela Portaria n.o 728/99, de 25 de Agosto, foi reno-
vada até 16 de Julho de 2010 a zona de caça associativa
da Herdade de Branquinos e outras (processo
n.o 1142-DGRF), situada no município de Serpa, con-
cessionada ao Clube de Caçadores de Branquinos.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos com a área
de 76,2425 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 12.o e na alí-

nea a) do n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de
Dezembro, e ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, Pes-
cas e Florestas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa renovada
pela Portaria n.o 1039/98, de 16 de Dezembro, alterada
pela Portaria n.o 728/99, de 25 de Agosto, vários prédios
rústicos sitos na freguesia de Vale Vargo, município
de Serpa, com a área de 76,2425 ha, ficando a mesma
com a área total de 1260 ha, conforme planta anexa
à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o Esta anexação é condicionada à apresentação de
comprovativo da habilitação da entidade requerente
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para gerir zonas de caça associativas, no prazo de seis
meses a contar da data de publicação da presente
portaria.

3.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

4.o A sinalização dos terrenos agora anexados deve
obedecer ao disposto no n.o 8.o da Portaria
n.o 1391/2002, de 25 de Outubro, com a redacção que
lhe foi conferida pela Portaria n.o 45/2004, de 14 de
Janeiro, alterada pela Portaria n.o 974-A/2004, de 2 de
Agosto.

Pelo Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Luís
António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das Flo-
restas, em 25 de Agosto de 2004.

Portaria n.o 1115/2004
de 8 de Setembro

Pela Portaria n.o 465/97, de 11 de Julho, foi renovada
até 8 de Julho de 2009 a zona de caça associativa (pro-
cesso n.o 721-DGRF) situada nos municípios de Mea-
lhada e Coimbra, concessionada ao Clube de Caçadores
de Cértoma.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos com a área
de 536 ha, sitos no município de Coimbra.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 12.o e 33.o

e na alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de
Dezembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, Pes-
cas e Florestas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa renovada
pela Portaria n.o 465/97, de 11 de Julho, vários prédios
rústicos sitos na freguesia de Botão, município de Coim-
bra, com a área de 536 ha, ficando a mesma com a
área total de 1674 ha, conforme planta anexa à presente
portaria e que dela faz parte integrante.

2.o Esta anexação é condicionada à apresentação de
comprovativo da habilitação da entidade requerente
para gerir zonas de caça associativas, no prazo de seis
meses a contar da data de publicação da presente
portaria.

3.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

4.o A sinalização dos terrenos agora anexados deve
obedecer ao disposto no n.o 8.o da Portaria
n.o 1391/2002, de 15 de Outubro, com a redacção que
lhe foi conferida pela Portaria n.o 45/2004, de 14 de
Janeiro, alterada pela Portaria n.o 974-A/2004, de 2 de
Agosto.

Pelo Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Luís
António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das Flo-
restas, em 25 de Agosto de 2004.

Portaria n.o 1116/2004
de 8 de Setembro

Considerando a extinção da zona de caça associativa
da freguesia de Usseira e parte das freguesias de
São Pedro e Gaeiras (processo n.o 902-DGRF), e da
zona de caça associativa das freguesias de Santa Maria
e parte das freguesias de Gaeiras e São Pedro, processo
n.o 948-DGRF, situadas no município de Óbidos, con-
cessionadas à Associação de Caçadores e Pescadores
do Concelho de Óbidos e Clube de Caçadores de Gaei-
ras, e que na área em causa existe um importante patri-
mónio cinegético que importa preservar:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, Pes-
cas e Florestas, o seguinte:

1.o Com fundamento no n.o 4 do artigo 16.o da Lei
n.o 173/99, de 21 de Setembro, e no artigo 50.o do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro, é criada na área da Circunscrição
Florestal do Centro a área de refúgio de caça da fre-
guesia das Gaeiras, sita nas freguesias de Usseira,
São Pedro e Gaeiras, município de Óbidos, com a área
de 740 ha.
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2.o Os limites da área de refúgio de caça vão demar-
cados na carta anexa que constitui anexo ao presente
diploma e do qual faz parte integrante.

3.o Nesta área de refúgio é proibido o exercício da
caça, o qual só excepcionalmente pode vir a ser auto-
rizado pela Circunscrição Florestal do Centro, aquando
da existência de prejuízos causados em culturas agrí-
colas.

4.o Para efeitos da correcção de densidade das popu-
lações cinegéticas, as normas de acesso dos caçadores
são definidas por edital da Circunscrição Florestal do
Centro.

5.o A área de refúgio será obrigatoriamente sinalizada
com tabuletas do modelo n.o 7 e sinal do modelo n.o 9
definidos na Portaria n.o 1103/2000, de 23 de Novembro,
e de acordo com as condições estipuladas na citada
portaria.

Pelo Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Luís
António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das Flo-
restas, em 25 de Agosto de 2004.

Portaria n.o 1117/2004
de 8 de Setembro

Pela Portaria n.o 589/2000, de 11 de Agosto, alterada
pela Portaria n.o 864/2000, de 26 de Setembro, foi reno-
vada à Associação de Caça e Pesca da Senhora do
Almortão a zona de caça associativa Senhora do Almor-
tão (processo n.o 447-DGRF), situada no município de
Idanha-a-Nova.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos, no muni-
cípio de Idanha-a-Nova, com a área de 180,5750 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 12.o e na

alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de
Dezembro, e ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, Pes-
cas e Florestas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa renovada
pela Portaria n.o 589/2000, de 11 de Agosto, alterada

pela Portaria n.o 864/2000, de 26 de Setembro, vários
prédios rústicos situados na freguesia e município de
Idanha-a-Nova, com a área de 180,5750 ha, ficando a
mesma com a área total de 2585 ha, conforme planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação é condicionada à apresen-
tação de comprovativo da habilitação da entidade reque-
rente para gerir zonas de caça associativa no prazo de
seis meses após a publicação da presente portaria.

3.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

4.o A sinalização dos terrenos agora anexados deve
obedecer ao disposto no n.o 8.o da Portaria
n.o 1391/2002, de 25 de Outubro, com a redacção que
lhe foi conferida pela Portaria n.o 45/2004, de 14 de
Janeiro, alterada pela Portaria n.o 974-A/2004, de 2 de
Agosto.

Pelo Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Luís
António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das Flo-
restas, em 25 de Agosto de 2004.

Portaria n.o 1118/2004
de 8 de Setembro

Considerando a extinção da zona de caça associativa
de Usseira e parte das freguesias de São Pedro e Gaeiras
(processo n.o 902-DGRF), e da zona de caça associativa
das freguesias de Santa Maria e parte das freguesias de
Gaeiras e São Pedro, processo n.o 948-DGRF, situadas
no município de Óbidos, concessionadas à Associação de
Caçadores e Pescadores do Concelho de Óbidos e Clube
de Caçadores de Gaeiras, e que na área em causa existe
um importante património cinegético que importa pre-
servar:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, Pes-
cas e Florestas, o seguinte:

1.o Com fundamento no n.o 4 do artigo 16.o da Lei
n.o 173/99, de 21 de Setembro, e no artigo 50.o do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com a redac-
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ção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro, é criada na área da Circunscrição
Florestal do Centro a área de refúgio de caça de Santa
Maria, São Pedro e Usseira, sita nas freguesias de
Usseira, São Pedro e Gaeiras, município de Óbidos,
com a área de 1803 ha.

2.o Os limites da área de refúgio de caça vão demar-
cados na carta anexa que constitui anexo ao presente
diploma e do qual faz parte integrante.

3.o Nesta área de refúgio é proibido o exercício da
caça, o qual só excepcionalmente pode vir a ser auto-
rizado pela Circunscrição Florestal do Centro, aquando
da existência de prejuízos causados em culturas agrí-
colas.

4.o Para efeitos da correcção de densidade das popu-
lações cinegéticas, as normas de acesso dos caçadores
são definidas por edital da Circunscrição Florestal do
Centro.

5.o A área de refúgio será obrigatoriamente sinalizada
com tabuletas do modelo n.o 7 e sinal do modelo n.o 9
definidos na Portaria n.o 1103/2000, de 23 de Novembro,
e de acordo com as condições estipuladas na citada
portaria.

Pelo Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Luís
António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das Flo-
restas, em 25 de Agosto de 2004.

Portaria n.o 1119/2004
de 8 de Setembro

Pela Portaria n.o 1379/2001, de 7 de Dezembro, foi
criada a zona de caça municipal de Terras de Neiva
(processo n.o 2743-DGRF), situada no município de
Viana do Castelo, válida até 1 de Março de 2008, e
transferida a sua gestão para a Associação de Caçadores
da Freguesia de Chafé.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de outros prédios rústicos com a área
de 345 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 12.o e 25.o

do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com

as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, Pes-
cas e Florestas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça municipal criada
pela Portaria n.o 1379/2001, de 7 de Dezembro, vários
prédios rústicos sitos na freguesia de Chafé, município
de Viana do Castelo, com a área de 345 ha, ficando
a mesma com a área total de 1345 ha, conforme planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o Esta anexação é condicionada à apresentação de
comprovativo da habilitação da entidade requerente
para gerir zonas de caça municipais, no prazo de seis
meses após a publicação da presente portaria.

3.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

4.o A sinalização dos terrenos agora anexados deve
obedecer ao disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002,
de 25 de Outubro, com a redacção que lhe foi conferida
pela Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro, alterada
pela Portaria n.o 974-A/2004, de 2 de Agosto.

Pelo Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Luís
António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das Flo-
restas, em 25 de Agosto de 2004.

Portaria n.o 1120/2004
de 8 de Setembro

Considerando a extinção da zona de caça associativa
parte das freguesias de Olho Marinho, Amoreira e Vau
(processo n.o 949-DGRF), situada nas freguesias de
Olho Marinho, Amoreira e Vau, município de Óbidos,
concessionada ao Clube de Caçadores e Pescadores
Amolhovau, e que na área em causa existe um impor-
tante património cinegético que importa preservar:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, Pes-
cas e Florestas, o seguinte:

1.o Com fundamento no n.o 4 do artigo 16.o da Lei
n.o 173/99, de 21 de Setembro, e no artigo 50.o do Decre-
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to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro, é criada, na área da Circunscrição
Florestal do Centro, a área de refúgio de caça das fre-
guesias de Olho Marinho, Amoreira e Vau, sita nas
freguesias de Olho Marinho, Amoreira e Vau, município
de Óbidos, com a área de 1481,40 ha.

2.o Os limites da área de refúgio de caça vão demar-
cados na carta anexa que constitui anexo ao presente
diploma e do qual faz parte integrante.

3.o Nesta área de refúgio é proibido o exercício da
caça, o qual só excepcionalmente pode vir a ser auto-
rizado pela Circunscrição Florestal do Centro, aquando
da existência de prejuízos causados em culturas agrí-
colas.

4.o Para efeitos da correcção de densidade das popu-
lações cinegéticas, as normas de acesso dos caçadores
são definidas por edital da Circunscrição Florestal do
Centro.

5.o A área de refúgio será obrigatoriamente sinalizada
com tabuletas do modelo n.o 7 e sinal do modelo n.o 9
definidos na Portaria n.o 1103/2000, de 23 de Novembro,
e de acordo com as condições estipuladas na citada
portaria.

Pelo Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Luís
António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das Flo-
restas, em 25 de Agosto de 2004.

Portaria n.o 1121/2004

de 8 de Setembro

Pela Portaria n.o 978/2002, de 6 de Agosto, foi criada
a zona de caça municipal de Armamar — Norte (pro-
cesso n.o 3045-DGRF), situada no município de Arma-
mar, válida até 29 de Junho de 2008, e transferida a
sua gestão para Câmara Municipal de Armamar.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de outros prédios rústicos com a área
de 1291,80 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 12.o e 25.o

do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, e ouvido o Conselho
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, Pes-
cas e Florestas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça municipal criada
pela Portaria n.o 978/2002, de 6 de Agosto, vários prédios
rústicos sitos nas freguesias de Armamar, Folgosa, Fon-
telo, São Cosmado e São Martinho das Chãs, município
de Armamar, com a área de 1291,80 ha, ficando a mesma
com a área total de 5294 ha, conforme planta anexa
à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

3.o A sinalização dos terrenos agora anexados deve
obedecer ao disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002,
de 25 de Outubro, com a redacção que lhe foi conferida
pela Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro, alterada pela
Portaria n.o 974-A/2004, de 2 de Agosto.

Pelo Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Luís
António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das Flo-
restas, em 25 de Agosto de 2004.

Portaria n.o 1122/2004
de 8 de Setembro

Considerando a extinção da zona de caça turística
d a H e r d a d e d o R o s m a n i n h a l ( p r o c e s s o
n.o 1223-DGRF), situada na freguesia de Chouto, muni-
cípio da Chamusca, concessionada a João José Andrade
Coimbra, e que na área em causa existe um importante
património cinegético que importa preservar:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, Pes-
cas e Florestas, o seguinte:

1.o Com fundamento no n.o 4 do artigo 16.o da Lei
n.o 173/99, de 21 de Setembro, e no artigo 50.o do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com a redac-
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ção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro, é criada na área da Circunscrição
Florestal do Sul a área de refúgio da freguesia do
Chouto, sita na freguesia de Chouto, município da Cha-
musca, com a área de 1194 ha.

2.o Os limites da área de refúgio de caça vão demar-
cados na carta anexa, que constitui anexo ao presente
diploma e do qual faz parte integrante.

3.o Nesta área de refúgio é proibido o exercício da
caça, o qual só excepcionalmente pode vir a ser auto-
rizado pela Circunscrição Florestal do Sul aquando da
existência de prejuízos causados em culturas agrícolas.

4.o Para efeitos da correcção de densidade das popu-
lações cinegéticas, as normas de acesso aos caçadores
são definidos por edital da Circunscrição Florestal do
Sul.

5.o A área de refúgio será obrigatoriamente sinalizada
com tabuletas do modelo n.o 7 e sinal do modelo n.o 9
definidos na Portaria n.o 1103/2000, de 23 de Novembro,
e de acordo com as condições estipuladas na citada
portaria.

Pelo Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Luís
António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das Flo-
restas, em 25 de Agosto de 2004.

Portaria n.o 1123/2004

de 8 de Setembro

Considerando a extinção da zona de caça turística
da Valeira (processo n.o 1786-DGRF), situada na fre-
guesia de Cachopo, município de Tavira, concessionada
a José da Silva Bernardo, e que na área em causa existe
um importante património cinegético que importa
preservar:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, Pes-
cas e Florestas, o seguinte:

1.o Com fundamento no n.o 4 do artigo 16.o da Lei
n.o 173/99, de 21 de Setembro, e no artigo 50.o do Decre-

to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro, é criada na área da Circunscrição
Florestal do Sul a área de refúgio designada «Valeira»,
sita na freguesia de Cachopo, município de Tavira, com
a área de 424 ha.

2.o Os limites da área de refúgio de caça vão demar-
cados na carta anexa que constitui anexo ao presente
diploma e do qual faz parte integrante.

3.o Nesta área de refúgio é proibido o exercício da
caça o qual só excepcionalmente pode vir a ser auto-
rizado pela Circunscrição Florestal do Sul aquando da
existência de prejuízos causados em culturas agrícolas.

4.o Para efeitos da correcção de densidade das popu-
lações cinegéticas, as normas de acesso dos caçadores
são definidas por edital da Circunscrição Florestal do
Sul.

5.o A área de refúgio será obrigatoriamente sinalizada
com tabuletas do modelo n.o 7 e sinal do modelo n.o 9
definidos na Portaria n.o 1103/2000, de 23 de Novembro,
e de acordo com as condições estipuladas na citada
portaria.

Pelo Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Luís
António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das Flo-
restas, em 25 de Agosto de 2004.

Portaria n.o 1124/2004

de 8 de Setembro

Considerando a extinção da zona de caça associativa
de Santulhão, processo n.o 885-DGRF, situada na fre-
guesia de Santulhão, município de Vimioso, concessio-
nada à Associação de Caçadores de Santulhão, e que
na área em causa existe um importante património cine-
gético que importa preservar:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, Pes-
cas e Florestas, o seguinte:

1.o Com fundamento no n.o 4 do artigo 16.o da Lei
n.o 173/99, de 21 de Setembro, e no artigo 50.o do
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Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro,
com a redacção que lhe foi conferida pelo Decre-
to-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, é criada na
área da Circunscrição Florestal do Norte a área de
refúgio designada por Santulhão, sita na freguesia
de Santulhão, município de Vimioso, com a área de
3044 ha.

2.o Os limites da área de refúgio de caça vão demar-
cados na carta anexa que constitui anexo ao presente
diploma e do qual faz parte integrante.

3.o Nesta área de refúgio é proibido o exercício da
caça, o qual só excepcionalmente pode vir a ser auto-
rizado pela Circunscrição Florestal do Norte aquando
da existência de prejuízos causados em culturas agrí-
colas.

4.o Para efeitos da correcção de densidade das popu-
lações cinegéticas, as normas de acesso dos caçadores
são definidas por edital da Circunscrição Florestal do
Norte.

5.o A área de refúgio será obrigatoriamente sinali-
zada com tabuletas do modelo n.o 7 e sinal do modelo
n.o 9 definidos na Portaria n.o 1103/2000, de 23 de
Novembro, e de acordo com as condições estipuladas
na citada portaria.

Pelo Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Luís
António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das Flo-
restas, em 25 de Agosto de 2004.

Portaria n.o 1125/2004

de 8 de Setembro

Considerando a extinção da zona de caça turística
da Serra de Fafe (processo n.o 961-DGRF), situada nas
freguesias de Gontim, Felgueiras, Pedraído, Várzea
Cova, Aboim e Moreira de Rei, município de Fafe, con-
cessionada à Câmara Municipal de Fafe, e que na área

em causa existe um importante património cinegético
que importa preservar:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, Pes-
cas e Florestas, o seguinte:

1.o Com fundamento no n.o 4 do artigo 16.o da Lei
n.o 173/99, de 21 de Setembro, e no artigo 50.o do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro, é criada na área da Circunscrição
Florestal do Norte a área de refúgio designada «Serra
de Fafe», sita nas freguesias de Gontim, Felgueiras,
Pedraído, Várzea Cova, Aboim e Moreira de Rei, muni-
cípio de Fafe, com a área de 2024 ha.

2.o Os limites da área de refúgio de caça vão demar-
cados na carta anexa que constitui anexo ao presente
diploma e do qual faz parte integrante.

3.o Nesta área de refúgio é proibido o exercício da
caça o qual só excepcionalmente pode vir a ser auto-
rizado pela Circunscrição Florestal do Norte aquando
da existência de prejuízos causados em culturas agrí-
colas.

4.o Para efeitos da correcção de densidade das popu-
lações cinegéticas, as normas de acesso dos caçadores
são definidas por edital da Circunscrição Florestal do
Norte.

5.o A área de refúgio será obrigatoriamente sinali-
zada com tabuletas do modelo n.o 7 e sinal do modelo
n.o 9 definidos na Portaria n.o 1103/2000, de 23 de
Novembro, e de acordo com as condições estipuladas
na citada portaria.

Pelo Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Luís
António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das Flo-
restas, em 25 de Agosto de 2004.

Portaria n.o 1126/2004

de 8 de Setembro

Pela Portaria n.o 1018/2002, de 9 de Agosto, foi criada
a zona de caça municipal do Pereiro-Alcoutim (processo
n.o 2922-DGRF), situada no município de Alcoutim,
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com a área de 2322,9217 ha e transferida a sua gestão
para o Clube de Caçadores e Pescadores do Pereiro.

Veio agora aquele Clube solicitar a extinção desta
zona de caça, requerendo para parte daquela área a
concessão de uma zona de caça associativa.

Assim:
Com fundamento no disposto na alínea a) do

artigo 21.o e na alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o do
Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Alcou-
tim:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, Pes-
cas e Florestas, o seguinte:

1.o É extinta a zona de caça municipal do Pereiro-
-Alcoutim (processo n.o 2922-DGRF), criada pela Por-
taria n.o 1018/2002, de 9 de Agosto.

2.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, renovável automaticamente por dois
períodos iguais, ao Clube de Caçadores e Pescadores
do Pereiro, com o número de pessoa colectiva 502378786,
com sede no Sítio do Pereiro, 8970 Pereiro ACT, a
zona de caça associativa do Pereiro (processo
n.o 3781-DGRF), englobando vários prédios rústicos
cujos limites constam da planta anexa à presente portaria
e que dela faz parte integrante, sitos na freguesia do
Pereiro, município de Alcoutim, com a área de 1766 ha.

3.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos, relativamente a terceiros, com a
instalação da respectiva sinalização.

4.o A sinalização da zona de caça deve obedecer ao
disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de
Outubro, com a redacção que lhe foi conferida pela
Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro, alterada pela
Portaria n.o 974-A/2004, de 2 de Agosto.

Pelo Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Luís
António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das Flo-
restas, em 25 de Agosto de 2004.

MINISTÉRIO DA SEGURANÇA SOCIAL,
DA FAMÍLIA E DA CRIANÇA

Declaração n.o 11/2004

De harmonia com o disposto no artigo 49.o do
Decreto-Lei n.o 54/2003, de 28 de Março, se declara
que, por despachos do Ministro da Segurança Social
e do Trabalho de, respectivamente, 21 de Junho e 12
de Julho de 2004, foram autorizadas as alterações ao
orçamento da segurança social para 2003 constantes dos
mapas em anexo.

Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social,
23 de Agosto de 2004. — Pelo Conselho Directivo, Ana
Maria Boto.

MAPA X

Receitas da segurança social por classificação económica
(Em euros)

Capítulo Grupo Designação Alteração
Orçamento revisto

—
2003

OSS
—

2003

Receitas correntes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 882 104 863,55 15 150 956,53 15 897 255 820,08

03 Contribuições para a segurança social . . . . . . 10 516 212 169,89 0 10 516 212 159,89

01 Subsistema previdencial . . . . . . . . . . . . . 10 515 269 586,89 – 13 545 800,20 10 501 713 786,69
02 Regimes complementares e especiais . . . 952 583 13 545 800,20 14 498 383,20

04 Taxas, multas e outras penalidades . . . . . . . . 57 870 149,62 174 833,37 58 044 982,99

01 Taxas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 785 741,72 14 458,28 4 800 200
02 Multas e outras penalidades . . . . . . . . . . 53 084 407,90 160 375,09 53 244 782,99

05 Rendimentos da propriedade . . . . . . . . . . . . . 232 006 910 – 0,47 232 006 909,53

01 Juros — Sociedades e quase sociedades
não financeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 623 511,36 244 221,16 1 867 732,52

02 Juros — Sociedades financeiras . . . . . . . 33 273 469,87 – 3 382 128,01 29 891 341,86
03 Juros — Administração Pública . . . . . . . 122 895 468,08 106 317,31 123 001 785,39
06 Juros — Resto do mundo . . . . . . . . . . . . 61 007 901,70 0 61 007 901,70
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(Em euros)

Capítulo Grupo Designação Alteração
Orçamento revisto

—
2003

OSS
—

2003

07 Dividendos e participação em lucros de
sociedades e quase sociedades finan-
ceiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

9 434 113,48 6 317,31 9 440 430,79

08 Dividendos e participações nos lucros
de sociedades financeiras . . . . . . . . . . 1 624 642,10 6 317,31 1 630 959,41

10 Rendas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 147 803,41 3 018 954,45 5 166 757,86

06 Transferências correntes . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 045 082 682,68 – 0,51 5 045 082 682,17

03 Administração central . . . . . . . . . . . . . . . 4 237 226 728,08 0 4 237 226 728,08
07 Instituições sem fins lucrativos . . . . . . . . 93 255 954,60 0 93 255 954,60
09 Resto do mundo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 714 600 000 – 0,51 714 599 999,49

07 Vendas de bens e serviços correntes . . . . . . . 12 927 749,96 751 636,54 13 679 386,50

01 Vendas de bens . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 927 749,96 751 626,54 13 679 376,50
Serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 10

08 Outras receitas correntes . . . . . . . . . . . . . . . . 18 005 201,40 14 224 487,60 32 229 689

01 Outras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 005 201,40 14 224 487,60 32 229 689

Receitas de capital . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 293 997 994 0 1 293 997 949

09 Venda de bens de investimento . . . . . . . . . . . 6 000 000 – 50 000 5 950 000
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

11 Activos financeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 250 001 000 50 000 1 250 051 000
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Outras receitas:

15 Reposições não abatidas nos pagamentos . . . 16 283 455,04 – 15 150 956,53 1 132 498,51

01 Reposições não abatidas nos pagamen-
tos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 283 455,04 – 15 150 956,53 1 132 498,51

Total do orçamento da
receita . . . . . . . . . . . . 17 860 014 451,41 0,03 17 860 014 451,41

MAPA XII

Despesas da segurança social por classificação económica
(Em euros)

Designação AlteraçãoAgrupa-
mento

Subagru-
pamento

OSS
—

2003

Orçamento revisto
—

2003

Despesas correntes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 398 644 683,24 300 000 15 398 944 683,24

01 Despesas com o pessoal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 388 971 452,22 – 1 420 000 387 551 452,22
02 Aquisição de bens e serviços . . . . . . . . . . . . . . . . 104 875 650,82 – 680 000 140 195 650,82
03 Juros e outros encargos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 705 374,11 2 400 000 6 105 374,11
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Despesas de capital . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 310 135 538,14 – 300 000 2 309 835 538,14

07 Aquisição de bens de capital . . . . . . . . . . . . . . . . 32 412 218,65 32 112 218,65

01 Investimentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32 412 218,65 – 300 000 32 112 218,65

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Total do orçamento da
despesa . . . . . . . . . . . . . 17 708 780 221,38 0 17 708 780 221,38

MAPA XIV

Despesas do subsistema previdencial — Capitalização
(Em euros)

Designação AlteraçãoAgrupa-
mento

Subagru-
pamento

OSS
—

2003

Orçamento revisto
—

2003

Despesas correntes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 951 660,30 300 000 4 251 660,30

01 Despesas com o pessoal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 677 318,50 – 1 420 000 1 257 318,50
02 Aquisição de bens e serviços . . . . . . . . . . . . . . . . 1 269 182,10 – 680 000 589 182,10
03 Juros e outros encargos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 419,60 2 400 000 2 402 419,60
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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(Em euros)

Designação AlteraçãoAgrupa-
mento

Subagru-
pamento

OSS
—

2003

Orçamento revisto
—

2003

Despesas de capital . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 205 084 057,27 – 300 000 2 204 784 057,27

07 Aquisição de bens de capital . . . . . . . . . . . . . . . . 878 339,64 – 300 000 578 339,64

01 Investimentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 878 339,64 – 300 000 578 339,64

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Total . . . . . . . . . . . . . . . . 2 209 035 717,57 0 2 209 035 717,57

Total do orçamento . . . . . 17 708 780 221,41 – 0,03 17 708 780 221,38

Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A.,
Departamento Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa
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